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11 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
11.1 — À aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos can-

didatos, apenas do primeiro método eliminatório;
11.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por or-
dem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que deram 
origem à publicitação do procedimento concursal.

12 — Constituição do júri:
Referências 1 e 2:
Presidente: Dr.ª Salomé Carvalhido Videira Abreu, Chefe da Divisão 

Cultura, Património e Museus;
Vogais efetivos: Eng.º António Oliveira Barros, Chefe da Divisão 

de Equipamentos, Telecomunicações e Energias e Dr. Pedro Henrique 
Pereira Rodrigues da Cruz, Técnico Superior de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Sr. Manuel Jorge Paredinha Afonso, Encarregado 
Operacional e Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, Chefe 
de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos.

O 1.º Vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, dispo-
nibilizadas na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt

15 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Câmara Mu-
nicipal de Viana do Castelo e disponibilizadas na sua página eletrónica.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

17 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área do Município de Viana do Castelo, po-
dendo, no entanto, serem executados trabalhos fora da área do Município, 
sempre que ocorram situações que assim o exijam.

19 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar é 
o correspondente à 1.ª posição remuneratória, do nível 1, sendo o salário 
de referência, de 600,00 € de acordo com o disposto no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

20 — O posto de trabalho a prover destina -se ao serviço da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo.

21 — Fundamentação legal: As regras constantes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

22 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1, dos artigos 35.º e 
37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se sempre, 
por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos, tendo preferên-
cia os colocados em regime de valorização profissional, posteriormente 
de entre os candidatos que detenham relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.

25 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 

em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

26 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, não existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — En-
tidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto entidade Ges-
tora da Mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, não existem trabalhadores em regime de valorização 
profissional, com o perfil pretendido por este Município.

27 — O Município de Viana do Castelo utiliza os seus dados pessoais 
para dar resposta aos seus pedidos, instrução dos seus processos, prestar 
informação sobre assuntos da autarquia e para fins estatísticos.

De acordo com o entendimento da Comissão de Acesso aos Docu-
mentos Administrativos os documentos apresentados no âmbito do 
presente processo são documentos administrativos, pelo que o Muni-
cípio estará obrigado a garantir o seu acesso integral a todos aqueles 
que o solicitem.

25 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo, José Maria Cunha Costa.
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 FREGUESIA DE ARROIOS (LISBOA)

Regulamento n.º 132/2019

Regulamento de Funcionamento do Orçamento Participativo
da Junta de Freguesia de Arroios

Nota explicativa
O Orçamento Participativo (OP) é um mecanismo de democracia 

participada e participativa que permite aos cidadãos ter o poder de 
decisão direta sobre a utilização de dinheiros públicos na promoção 
das políticas públicas.

O modelo de referência é baseado na iniciativa brasileira no ano 
de 1989, sendo o caso da cidade de Porto Alegre o mais referenciado, 
servindo como exemplo de inovação democrática, e instigando diferen-
tes avaliações acerca das suas potencialidades e limites em promover 
mudanças sociais, culturais e político -institucionais, quer seja pelo seu 
pioneirismo na construção de um complexo mecanismo de interlocução 
política com a população, quer pelo sucesso no que concerne à conti-
nuidade ao longo do tempo.

Desde então, têm -se multiplicado um pouco por todo o mundo este 
tipo de iniciativas, com especial relevo para a América do Sul e Central, 
e mais recentemente na Europa, África e Ásia.

Em Portugal, até 2008, os orçamentos participativos portugueses 
caracterizaram -se por um modelo quase sempre consultivo, ou seja, os 
cidadãos são ouvidos sobre os investimentos públicos a realizar, mas a 
decisão é da entidade pública.

Em 2008, Lisboa tornou -se a primeira capital europeia a adotar um 
processo de orçamento participativo de tipo deliberativo/decisório, isto 
é, são os cidadãos que apresentam as propostas e decidem, através do 
seu voto, onde será investido parte do orçamento da entidade pública, 
tendo tido um grande impacto na transformação do panorama português 
dos processos participativos.

Nos dias de hoje, o Orçamento Participativo é apontado como uma 
das mais inovadoras experiências democráticas, não só por ser capaz 
de viabilizar os pressupostos mais centrais das perspetivas normativas 
da democracia, como capacidade de rever os crescentes níveis de afas-
tamento e de desconfiança das populações, expressões em abstenções 
eleitorais.

O Orçamento Participativo da Junta de Freguesia de Arroios visa 
contribuir para uma participação informada e responsável dos fregueses 
no processo governativo local e garantir a sua participação nas decisões 
sobre os investimentos efetuados pela freguesia, que represente uma 
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correspondência real entre as verdadeiras necessidades e as naturais 
aspirações da população.

Em 2015, a Junta de Freguesia convidou todos os cidadãos recen-
seados em Arroios, moradores, comerciantes e alunos a frequentar o 
Parque Escolar (com mais de 16 anos), a participar na definição das 
prioridades de investimento dos recursos da freguesia e a hierarquizar 
as mesmas através de um processo de votação que obriga à execução, 
por parte da Junta de Freguesia, dos projetos vencedores, onde foram 
disponibilizados 45.000,00 € para os projetos do Orçamento Participa-
tivo, sendo 5.000,00 € o valor máximo atribuído por cada iniciativa. 
Os projetos vencedores foram: Parque Infantil no Mercado de Arroios, 
Cinzeirão — Cada lixo no seu lugar (teve por objetivo instalar cinzeiros 
na área geográfica da freguesia) e Senta -te Comigo (que consistiu na 
instalação de bancos na freguesia), entre outros.

No ano de 2016, foram disponibilizados 70.000,00 € para os projetos 
vencedores do Orçamento Participativo, fixando o valor máximo de 
5.000,00 € a atribuir por cada iniciativa. Os projetos vencedores foram: 
Devolução à Sociedade da Antiga Zona de Estacionamento existente no 
início da Rua Gomes Freire, Zer0solidão (projeto que visa suprimir as 
necessidades de alojamento dos estudantes com carências económicas 
e combater o isolamento da população sénior da freguesia), Senta -te 
Comigo (projeto nos mesmo moldes do OP de 2015), Vamos Dançar 
(consistiu em promover o bem -estar físico da população sénior através 
da dança, Novo Espaço Verde no Gaveto da Rua Antero de Quental/Rua 
Capitão Renato Baptista, Ping Pong no Largo (visou promover o ténis 
de mesa como promotor de interação entre pessoas de diferentes origens 
e idades), ATL Férias no Teatro Bocage (teve por objetivo transmitir 
instrumentos básicos de representação aos adolescentes residentes na 
freguesia) e Aprendiz De Quem te Sabe Fazer Feliz (visou promover o 
desenvolvimento pessoal dos adolescentes, através do método Dragon 
Dreaming), entre outros.

Já no que diz respeito a 2017, foram disponibilizados 100.000,00 € 
para projetos de Orçamento Participativo, sendo o valor máximo a 
atribuir por cada iniciativa de 5.000,00 €. Dos projetos vencedores 
constam: Um Leão com Horta, Era Uma Vez…no Leão, Workshop de 
comida saudável para crianças, Línguas para todos: cursos de línguas 
gratuitos, Cinema às Escadinhas, Crossbooking Point, Livro de Receitas 
nos Mercados de Arroios, Livro infantil de combate a estereótipos, entre 
outros projetos vencedores.

A experiência destas últimas três edições do Orçamento Participativo 
da Junta de Freguesia de Arroios revelou a necessidade de adequação 
do seu Regulamento, por forma a garantir uma participação maior, mais 
informada e consciente. Nesse sentido, as propostas de alteração visam 
esclarecer os conteúdos regulamentares, tornando -os mais acessíveis a 
todos (as) os (as) participantes.

Sendo, o Orçamento Participativo, um processo democrático de-
liberativo, direto e universal, através do qual as pessoas apresentam 
propostas de investimento e que escolhem, através do voto, quais os 
projetos que devem ser implementados em diferentes áreas de políticas 
públicas da freguesia, mediante orçamento aprovado previa e anualmente 
pelo órgão deliberativo competente — a Assembleia de Freguesia de 
Arroios — (nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea a) de Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro que determina a competência para aprovação das 
grandes opções do plano e a proposta de orçamento, bem como as suas 
revisões), o presente regulamento dispensa o estudo de viabilidade 
económico financeira.

Artigo 1.º
Definição

O Orçamento Participativo da Junta de Freguesia de Arroios (OP-
-JFA) é um instrumento de democracia participativa que permite aos 
cidadãos decidirem sobre a afetação de parte do orçamento a executar 
pela Junta de Freguesia de Arroios, mediante a apresentação de propostas 
de projetos a executar no território da Freguesia de Arroios, concelho 
de Lisboa, sendo, nos termos legais, da exclusiva responsabilidade 
da Junta de Freguesia a execução dos projetos aprovados através de 
votação pelos cidadãos.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas de funcionamento do 
Orçamento Participativo da Junta de Freguesia de Arroios (OP -JFA).

Artigo 3.º
Participantes

1 — O OP -JFA destina -se a todos os cidadãos, maiores de 18 anos, 
que residam, estudem, trabalhem ou tenham uma participação cívica na 
Freguesia de Arroios, bem como a Associações sem fins lucrativos cuja 
sede se situe na Freguesia de Arroios e que queiram identificar, propor, 

debater e votar sobre projetos, sem fins lucrativos, de interesse para a 
Freguesia e para o bem comum dos respetivos fregueses.

2 — A apresentação de propostas nos termos do número anterior por 
parte de Associações sem fins lucrativos está condicionada a apresen-
tação de documento comprovativo dessa qualidade, designadamente 
cópia dos estatutos.

Artigo 4.º
Verba

1 — A Junta de Freguesia de Arroios prevê para o OP -JFA de cada 
ano uma verba global a aprovar no Orçamento Anual pela Assembleia 
de Freguesia de Arroios.

2 — A distribuição das verbas será decidida anualmente por proposta 
do Executivo, ouvida a Comissão de Acompanhamento, após aprovação 
do Orçamento da Junta de Freguesia de Arroios e publicitada com a 
respetiva calendarização.

3 — A responsabilidade na orçamentação das propostas apresentadas, 
com vista a aferir a sua exequibilidade financeira, compete em exclusivo 
à Junta de Freguesia de Arroios.

4 — A Junta de Freguesia de Arroios incluirá os projetos vencedores 
na proposta da Grandes Opções do Plano e Orçamento referente ao ano 
civil seguinte a que respeita cada edição do OP -JFA.

Artigo 5.º
Calendarização

A calendarização é definida anualmente pela Comissão de Acompa-
nhamento e publicada no site oficial da Junta de Freguesia de Arroios 
e do OP -JFA e, pelo menos, na sede da Junta de Freguesia de Arroios 
e em todos os polos de atendimento e através dos meios considerados 
adequados e necessários.

Artigo 6.º
Divulgação

1 — A Junta de Freguesia de Arroios publica o Regulamento de 
Funcionamento do OP -JFA no Diário da República, sem prejuízo 
da sua publicação no site www.jfarroios.pt, nas redes sociais da 
Autarquia e através dos demais meios considerados adequados e 
necessários.

2 — A Junta de Freguesia de Arroios assegura o recurso a diver-
sos meios de divulgação de forma a garantir o acesso à informação 
e possibilidade de participação alargada dos cidadãos no Orçamento 
Participativo, nomeadamente através de publicações em papel, no site 
www.jfarroios.pt, nas redes sociais da Autarquia e através dos demais 
meios considerados adequados e necessários.

3 — A Junta de Freguesia de Arroios divulga a lista provisória de 
projetos e a lista definitiva de projetos a votação, bem como a lista 
final com os resultados da votação do Orçamento Participativo através 
da afixação das mesmas pelo menos na sede da Junta e diferentes polos 
de atendimento, no site www.jfarroios.pt e através dos demais meios 
considerados adequados e necessários.

Artigo 7.º
Comissão de Acompanhamento

1 — A Comissão de Acompanhamento do Orçamento Participativo da 
Junta de Freguesia de Arroios será constituída por um membro de cada 
partido com assento na Assembleia de Freguesia de Arroios e por dois 
membros do Executivo da Junta de Freguesia de Arroios;

2 — Compete à Comissão de Acompanhamento do OP -JFA elaborar a 
calendarização do OP -JFA, acompanhar todo o processo do Orçamento 
Participativo e elaborar a lista provisória de projetos a votação, a lista 
definitiva de projetos a votação e os resultados da votação do Orçamento 
Participativo de cada ano.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, cabe ao Executivo 
aprovar, após consulta da Comissão de Acompanhamento do OP -JFA, a 
lista definitiva de projetos a votação e os resultados da mesma, sendo da 
competência da Assembleia de Freguesia, sob proposta do Executivo, a 
aprovação da listagem final dos projetos aprovados.

Artigo 8.º
Fases do Orçamento Participativo

O Orçamento Participativo compreende as seguintes fases:
1) Avaliação do ano anterior e calendarização de novo ciclo;
2) Apresentação de propostas;
3) Análise técnica das propostas;
4) Publicação da lista provisória de projetos;
5) Período de reclamação;
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6) Publicação da lista de projetos à votação;
7) Votação dos projetos;
8) Anúncio dos projetos vencedores.

Artigo 9.º
Apresentação de propostas

1 — As propostas ao OP -JFA, podem ser apresentadas mediante o pre-
enchimento de formulário próprio disponibilizado para o efeito pela Junta 
de Freguesia de Arroios, nos vários polos de atendimento, nas Sessões 
de Esclarecimento do OP -JFA e online, através do site www.jfarroios.pt.

2 — A cada proponente apenas é permitida a apresentação de um 
número máximo de 3 propostas;

3 — As propostas devem ser específicas, bem delimitadas na sua 
execução e no território de forma a permitir uma análise e orçamentação 
concretas;

4 — Os proponentes podem adicionar às respetivas propostas anexos 
contendo nomeadamente, fotos, mapas, plantas de localização, cujo 
conteúdo sirva de apoio à análise de cada proposta.

5 — Os membros do Executivo da Junta de Freguesia de Arroios, 
os membros da Assembleia de Freguesia de Arroios, da Comissão de 
Acompanhamento e os funcionários e prestadores de serviços da Junta de 
Freguesia de Arroios, estão inibidos de apresentar propostas no âmbito 
do Orçamento Participativo da Junta de Freguesia de Arroios.

6 — Os formulários de cada proposta, devidamente preenchidos, 
podem ser entregues nos seguintes locais:

a) Na sede da Junta de Freguesia e restantes polos de atendimento, 
no horário normal de funcionamento;

b) Nas Sessões de Esclarecimento do OP -JFA;
c) Via correio eletrónico para o endereço eletrónico que em cada ano 

é divulgado para o efeito;
d) Através de correio postal, dirigido à Junta de Freguesia de Arroios, 

Largo do Intendente Pina Manique 27, 1100 -285 Lisboa, sendo a data 
considerada para o cumprimento do prazo de entrega a data do carimbo 
de correio.

Artigo 10.º
Apreciação das Propostas

1 — Findo o prazo de apresentação de propostas, a Comissão de 
Acompanhamento apreciará as mesmas e, de entre todas, selecionará 
as que obedecerem aos seguintes critérios:

a) Seja referente ao território da Freguesia de Arroios;
b) Verse sobre matérias da competência da Junta de Freguesia de 

Arroios;
c) Não contrarie ou seja incompatível com planos ou projetos exis-

tentes;
d) O valor global não ultrapasse os montantes anualmente definidos;
e) Não tenha implícito um alto valor de manutenção;
f) Possua interesse público;
g) Não contenha interesses comerciais ou empresariais, próprios ou 

alheios;
h) Não esteja condicionada à contratação de uma entidade ou marca 

específica;
i) Não serão admitidas propostas de continuidade/sustentabilidade a 

projetos implementados em edições anteriores do Orçamento Partici-
pativo da Junta de Freguesia de Arroios;

j) Não consista num pedido de apoio financeiro.

2 — As propostas julgadas equivalentes ou semelhantes por parte da 
Comissão de Acompanhamento poderão ser fundidas pelos serviços da 
Junta de Freguesia.

3 — Após a apreciação de todas as propostas, a Junta de Freguesia 
elabora a lista dos projetos que serão submetidos a votação.

4 — A decisão de não aceitar proposta para transformação em pro-
jeto, será devidamente justificada e comunicadas ao (s) respetivo (s) 
proponente (s).

Artigo 11.º
Reclamação da Lista Provisória de Projetos a Votação

1 — Qualquer proponente pode reclamar da lista provisória de projetos a 
votação, através do preenchimento de um formulário específico para o efeito, 
que estará disponível na Junta de Freguesia de Arroios, na sede e restantes 
polos de atendimento, assim como online, através do site www.jfarroios.pt 
e através dos demais meios considerados adequados e necessários.

2 — Os formulários de reclamação devidamente preenchidos podem 
ser entregues no prazo estabelecido na calendarização através dos se-
guintes meios:

a) Entrega na sede da Junta de Freguesia e restantes polos de atendi-
mento, no horário de funcionamento;

b) Via correio eletrónico para o endereço definido anualmente;
c) Através de correio postal, dirigido à Junta de Freguesia de Arroios, 

Largo do Intendente Pina Manique 27, 1100 -285 Lisboa, sendo a data 
considerada para o cumprimento do prazo de entrega a data do carimbo 
de correio.

Artigo 12.º
Votação dos Projetos

1 — Podem votar no Orçamento Participativo da Junta de Freguesia 
de Arroios todos os cidadãos através de voto presencial ou eletrónico, 
através do site institucional, ou por SMS, nos termos a divulgar no 
site da Junta de Freguesia de Arroios, do OP -JFA e dos demais meios 
considerados adequados e necessários.

2 — A votação presencial, na sede e polos de atendimento, decorrerá 
nos respetivos horários de atendimento e é feita através de voto em urna 
selada e devidamente identificada.

3 — Cada cidadão tem direito a dois votos, os quais deverão ser em 
projetos distintos, sendo considerados nulos os votos que ultrapassam 
esse número. A votação decorre nos prazos estabelecidos na calendari-
zação fixada para cada ano.

4 — Com o objetivo de promover uma maior transparência e credibi-
lidade no processo de votação, as medidas de controlo da unicidade do 
voto são a indicação de nome e número de cartão de cidadão ou outro 
documento de identificação.

Artigo 13.º
Resultados da Votação

1 — Após a contagem dos votos, os projetos serão ordenados por 
ordem decrescente.

2 — Findo o prazo de votação, o (s) proponente (s) dos projetos 
vencedores têm direito de participação na reunião preparatória do pro-
cesso de implementação dos projetos, sendo convocados para o efeito 
por correio eletrónico.

Artigo 14.º
Dever de Informação

1 — A Junta de Freguesia de Arroios compromete -se a tornar públicas 
todas as fases do OP -JFA, incluindo todas as propostas apresentadas e 
projetos a votação, bem como dos resultados da mesma.

2 — A Junta de Freguesia de Arroios compromete -se igualmente 
a tornar pública toda a informação referente à execução dos projetos 
vencedores, nos termos do número seguinte.

3 — No final de cada ano civil, a Junta de Freguesia de Arroios elabora 
um relatório sobre a execução do OP -JFA.

Artigo 15.º
Entrada em vigor e publicação

1 — O presente Regulamento entra em vigor no 5.º dia após a sua 
publicação no Diário da República, 2.ª série.

2 — A versão aprovada em Assembleia de Freguesia do Regula-
mento do Orçamento Participativo da Junta de Freguesia de Arroios será 
igualmente publicada no site e através dos demais meios considerados 
adequados e necessários.

Aprovado em Reunião de Executivo de 17 de setembro de 2018 e 
aprovada em Assembleia de Freguesia de 27 de setembro de 2018

28 de setembro de 2018. — A Vogal, Adélia Caixinha.
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 FREGUESIA DE ASSUNÇÃO, AJUDA, SALVADOR
E SANTO ILDEFONSO

Edital n.º 233/2019

Brasão, Bandeira e Selo
José Domingos Verruga Laço, presidente da Junta de Freguesia de 

Assunção, Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso, do município de Elvas:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Assunção, Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso, do muni-
cípio de Elvas, tendo em conta o parecer emitido em 23 de outubro 
de 2018, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea p), do n.º 1 
do artº. 9.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta desta 
Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia 18 de 
dezembro de 2018.


